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PARECER nº 1265, de 2023
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1245, DE 2023
Por meio da Mensagem A-nº 098/2023, o Chefe do Poder Executivo encaminhou, para esta Casa Legislativa, o Projeto de Lei nº 1245, de 2023, que dispõe sobre a transação nas hipóteses que especifica e sobre a cobrança da dívida ativa, revoga os artigos 41 a 56 da Lei nº 17.293, de 15 de outubro de 2020, e a Lei nº 14.272, de 20 de outubro de 2010, e dá outras providências.
A propositura veio acompanhada de solicitação para que sua apreciação se fizesse em caráter de urgência, nos termos do artigo 26 da Constituição do Estado.
Em pauta, nos termos regimentais, o projeto recebeu 45 (quarenta e cinco) emendas dos nobres deputados desta Casa, além de 2 (dois) substitutivos.

Segundo os trâmites regimentais, a propositura foi distribuída às Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Administração Pública e Relações do Trabalho e de Finanças, Orçamento e Planejamento.
Com base na alínea “d”, do inciso III, do artigo 18, combinado com o artigo 68 do Regimento Interno, o Senhor Presidente da Assembleia Legislativa convocou a presente Reunião Conjunta das Comissões supramencionadas, para análise e emissão de parecer sobre a propositura, analisando os aspectos constitucionais, legais, jurídicos, orçamentários, financeiros e meritórios.

É o que passamos a fazer, na qualidade de relator designado.
I - DO PROJETO
O projeto prevê a regulamentação da cobrança do crédito tributário inscrito em dívida ativa estadual e a concessão da anistia das multas aplicadas por descumprimento de obrigações impostas para a prevenção e o enfrentamento da pandemia de COVID-19.
No tocante a regulamentação, destacamos o objetivo de aprimorar a cobrança dos créditos tributários estaduais inscritos em dívida ativa, seguindo os mecanismos já em vigor para a cobrança dos créditos tributários federais. A proposta busca utilizar as práticas da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional para melhorar a relação entre a Procuradoria Geral do Estado de São Paulo e os contribuintes, facilitando o cumprimento fiscal dos devedores e aumentando a arrecadação dos débitos em dívida ativa.

A proposta abrange a transação em situações específicas e a cobrança da dívida ativa, revogando certos dispositivos de leis anteriores. O objetivo principal da transação, segundo a exposição de motivos, é incorporar condições mais favoráveis aos contribuintes, ampliando prazos de parcelamento e percentuais de desconto em comparação com a legislação estadual vigente.

O projeto também destaca a aceitação de créditos de devedores ou terceiros na transação, incluindo créditos acumulados de ICMS e precatórios, bem como a transação especial para débitos de pequeno valor e situações com disputas jurídicas relevantes. Além disso, introduz um novo modelo de cobrança para dívidas inscritas, seguindo os moldes dos instrumentos já existentes para os créditos tributários federais.
Importante ressaltar a criação de um Cadastro Fiscal Positivo, similar à Lei federal nº 14.195/2021, visando à solução consensual de disputas tributárias e à gestão de risco para contribuintes. O projeto também prevê a incidência de honorários advocatícios sobre débitos não ajuizados, incentivando a eficiência na cobrança administrativa.
Com relação ao indulto, o projeto visa conceder anistia das multas aplicadas por descumprimento das obrigações de prevenção e enfrentamento da pandemia de COVID-19. Embora medidas coercitivas tenham sido necessárias para conter a disseminação do vírus, a exposição de motivos escrita pela Secretaria da Saúde destaca que a população e empresas em geral colaborou com tais esforços, muitas vezes enfrentando prejuízos financeiros devido a restrições e paralisações. Agora que a situação sanitária melhorou e para evitar sobrecarregar a administração com o processamento de multas sem finalidade arrecadatória, propõe-se a anistia das multas aplicadas, o que também contribuiria para o desenvolvimento social e econômico do Estado, evitando inscrições em dívida ativa e outros desdobramentos negativos para devedores.
A nosso ver, a proposta do Executivo é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames do artigo 24, inciso I da Constituição Federal, e dos artigos 24 e 47, incisos II e XI da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso IV, do Regimento Interno.
Assim, sob os aspectos constitucionais, legais e jurídicos, não vislumbramos óbices ao avanço da propositura.
Como exposto, o projeto de lei apresentado pelo Governador visa a modernizar a cobrança da dívida ativa estadual, espelhando os mecanismos legais existentes para a cobrança do crédito tributário federal.

As principais mudanças propostas incluem a ampliação das possibilidades de transação tributária, a averbação da certidão da dívida ativa nos órgãos de registro de bens e direitos, o ajuizamento seletivo de execuções fiscais, a contratação de colaboradores para auxiliar as atividades administrativas de cobrança, a regulamentação da celebração de negócios jurídicos processuais na cobrança administrativa e judicial do crédito tributário e o arquivamento das execuções fiscais de valor consolidado igual ou inferior àquele estabelecido em ato do Procurador Geral da Fazenda Nacional.
Em suma, a proposta apresenta diversos pontos positivos, que devem ser considerados pelo Poder Legislativo.
Somos, portanto, favoráveis à sua aprovação quanto ao mérito.

No que concerne ao aspecto financeiro-orçamentário, não verificamos qualquer impedimento que possa obstar a aprovação da matéria.
II - DAS EMENDAS
Conforme relatamos, no curso do processo legislativo o projeto recebeu 45 (quarenta e cinco) emendas dos nobres deputados desta Casa, além de 2 (dois) substitutivos, que passamos a analisar.
Emenda nº 1 de autoria do Deputado Paulo Fiorilo: ao pretender suprimir o art. 36, a emenda em tela objetiva perpetuar injustiça e irregularidades, que feriram direitos constitucionais, durante determinado período, ainda que impostas para a prevenção e o enfrentamento da pandemia de COVID-19, previstas nos Decretos nºs: 64.879, de 20 de março de 2020; 64.881, de 22 de março de 2020; 64.956, de 29 de abril de 2020; 64.959, de 4 de maio de 2020; e 64.994, de 28 de maio 2020, devendo, portanto, ser rejeitada.

Emenda nº 2 de autoria da Deputada Prof.ª. Bebel: ao pretender alterar a redação do art. 1º, referindo-se a créditos de natureza tributária ou “não inscritos em dívida ativa”, esta emenda subverte o objeto do PL 1245/23, bem como a atuação da Procuradoria Geral do Estado, devendo, portanto, ser rejeitada.

Emenda nº 3 de autoria da Deputada Prof.ª. Bebel: ao pretender incluir o conteúdo inovador do item nº 4, no § 4º do art. 1º, esta emenda subverte o objeto da proposta, bem como o trabalho desempenhado pela Procuradoria Geral do Estado, devendo, portanto, ser rejeitada.

Emenda nº 4 de autoria da Deputada Prof.ª Bebel: ao pretender suprimir o art. 7º, esta emenda busca incluir toda e qualquer pessoa jurídica, ainda as que não se enquadram economicamente nos objetivos desta lei, devendo ser rejeitada.

Emenda nº 5 de autoria da Deputada Prof.ª Bebel: ao pretender alterar a redação do art. 8º, dispondo sobre a restituição de importâncias pagas, em transações anteriormente pactuadas, esta emenda subverte o objeto da proposta original, não devendo ser acatada.

Emenda nº 6 de autoria da Deputada Profª. Bebel: ao pretender suprimir o inciso I do art. 9º, que se refere a débitos inscritos na dívida ativa, esta emenda fere o escopo da proposta original, bem como o trabalho desempenhado pela Procuradoria Geral do Estado, devendo, portanto, ser rejeitada.
Emenda nº 7 de autoria da Deputada Prof.ª Bebel: ao pretender alterar a redação do art. 11, suspendendo a exigibilidade de créditos, esta emenda subverte não só os termos do artigo que objetiva alterar, como outros dispositivos da proposta, devendo, portanto, ser rejeitada.

Emenda nº 8 de autoria da Deputada Prof.ª Bebel: ao pretender suprimir o art. 36, a emenda em tela objetiva perpetuar injustiça e irregularidades, que feriram direitos constitucionais, durante determinado período, ainda que impostas para a prevenção e o enfrentamento da pandemia de COVID-19, previstas nos Decretos nºs: 64.879, de 20 de março de 2020; 64.881, de 22 de março de 2020; 64.956, de 29 de abril de 2020; 64.959, de 4 de maio de 2020; e 64.994, de 28 de maio 2020, devendo, portanto ser rejeitada.

Emenda nº 9 de autoria da Deputada Prof.ª Bebel: ao pretender alterar a redação do art. 38, peca pela impropriedade técnica, pois a redação da emenda não condiz com a justificativa, devendo, pois, ser rejeitada.

Emenda nº 10 de autoria do Deputado Carlos Giannazi ao pretender suprimir o art. 36, a emenda em tela objetiva perpetuar injustiça e irregularidades, que feriram direitos constitucionais, durante determinado período, ainda que impostas para a prevenção e o enfrentamento da pandemia de COVID-19, previstas nos Decretos nºs: 64.879, de 20 de março de 2020; 64.881, de 22 de março de 2020; 64.956, de 29 de abril de 2020; 64.959, de 4 de maio de 2020; e 64.994, de 28 de maio 2020, devendo, portanto ser rejeitada.

Emenda nº 11 de autoria do Deputado Olim: ao pretender suprimir o inciso VII do art. 10, que refere-se à impossibilidade de recorrer ao Poder Judiciário, esta emenda contraria o objeto da proposta original, o Princípio da Economia Processual e o próprio trabalho desempenhado pela Procuradoria Geral do Estado, devendo, portanto, ser rejeitada.

Emenda nº 12 de autoria do Deputado Olim: ao pretender alterar a redação IV do art. 9º, a emenda em tela busca aprimorar a redação original, corrigindo erro de digitação, devendo, portanto ser acatada.

Emenda nº 13 de autoria do Deputado Olim: ao pretender alterar a redação dos §§ 4º e 6º do art. 15, a emenda ora analisada objetiva aprimorar a redação original, devendo, portanto ser acatada.
Emenda nº 14 de autoria do Deputado Olim: ao pretender alterar a redação do inciso III do art. 3º, a emenda entelada não merece ser acatada, posto que sua adoção poderá dar ensejo a “Fraude ao Cumprimento da Transação”.

Emenda nº 15 de autoria do Deputado Olim: ao pretender alterar a redação do art. 8º, a emenda em análise restringe direitos do devedor contribuinte, devendo, portanto, ser rejeitada.

Emenda nº 16 de autoria do Deputado Olim: ao pretender incluir o § 7º ao art. 1º, a emenda em questão restringe direitos de devedores contribuintes que sem encontrarem fora da limitação temporal posta, devendo, portanto, ser rejeitada.

Emenda nº 17 de autoria da Deputada Dani Alonso: ao acrescentar novo artigo, a emenda em questão amplia o escopo da proposta original, pretendendo estender benefícios para compra de imóveis a servidores públicos civis e militares fugindo de sua finalidade precípua, devendo, portanto, ser rejeitada.

Emenda nº 18 de autoria do Deputado Emidio de Souza: ao acrescentar este artigo, a emenda em questão objetiva incluir na proposta original, dispositivos relativos a agentes políticos ocupantes de cargos ou funções públicas, nos Três Poderes, o que já é previsto em legislações específicas, devendo, portanto, ser rejeitada.

Emenda nº 19 de autoria da Deputada Ana Carolina Serra: ao pretender suprimir o art. 36, a emenda em tela objetiva perpetuar injustiça e irregularidades, que feriram direitos constitucionais, durante determinado período, ainda que impostas para a prevenção e o enfrentamento da pandemia de COVID-19, previstas nos Decretos nºs: 64.879, de 20 de março de 2020; 64.881, de 22 de março de 2020; 64.956, de 29 de abril de 2020; 64.959, de 4 de maio de 2020; e 64.994, de 28 de maio 2020, devendo, portanto ser rejeitada.

Emenda nº 20 de autoria do Deputado Itamar Borges: ao pretender alterar a redação do § 4º do art. 10, diminuindo de 2 para 1 ano o prazo para efetuar nova transação sob o manto da proposta original, a emenda em questão abre brecha para perigosa conduta do contribuinte em não cumprir suas obrigações, em detrimento dos que cumprem, devendo, portanto, ser rejeitada.

Emenda nº 21 de autoria do Deputado Itamar Borges: ao pretender acrescentar o § 7º ao art. 1º, incluindo crédito de natureza tributária não inscrito na dívida ativa, a emenda em questão subverte o ponto central da proposta original, bem como o trabalho desempenhado pela Procuradoria Geral do Estado, devendo, portanto, ser rejeitada.

Emenda nº 22 de autoria dos Deputados Carlos Giannazi, Guilherme Cortez, Paula da Bancada Feminista, Monica Seixas do Movimento Pretas, Ediane Maria: ao pretender suprimir o art. 36, a emenda em tela objetiva perpetuar injustiça e irregularidades, que feriram direitos constitucionais, durante determinado período, ainda que impostas para a prevenção e o enfrentamento da pandemia de COVID-19, previstas nos Decretos nºs: 64.879, de 20 de março de 2020; 64.881, de 22 de março de 2020; 64.956, de 29 de abril de 2020; 64.959, de 4 de maio de 2020; e 64.994, de 28 de maio 2020, devendo, portanto ser rejeitada.

Emenda nº 23 de autoria do Deputado Luiz Fernando T. Ferreira: ao pretender suprimir o art. 36, a emenda em tela objetiva perpetuar injustiça e irregularidades, que feriram direitos constitucionais, durante determinado período, ainda que impostas para a prevenção e o enfrentamento da pandemia de COVID-19, previstas nos Decretos nºs: 64.879, de 20 de março de 2020; 64.881, de 22 de março de 2020; 64.956, de 29 de abril de 2020; 64.959, de 4 de maio de 2020; e 64.994, de 28 de maio 2020, devendo, portanto ser rejeitada.

Emenda nº 24 de autoria do Deputado Reis: ao pretender dar nova redação § 2º do art. 27, a emenda em questão peca pelo excesso de preciosismo, criando exigências desnecessárias para a notificação do contribuinte devedor, devendo, pois, ser rejeitada.

Emenda nº 25 de autoria do Deputado Reis: ao pretender suprimir o inciso VI do art. 3º, a emenda em questão retira direitos e deveres do contribuinte, que ferem o devido processo legal, devendo, por essa razão ser rejeitada.

Emenda nº 26 de autoria do Deputado Reis: ao incluir o §2º, alterando a redação do atual parágrafo único, passando-o a § 1º do art. 2º, a emenda em questão não merece ser acatada, pois a lei não contempla palavras supérfluas, uma vez que repete, desnecessariamente, o que já dispõe o parágrafo único original.
Emenda nº 27 de autoria do Deputado Reis: ao pretender alterar a redação do inciso II do art. 10, a emenda entelada não merece ser acatada, posto que sua adoção poderá dar ensejo a “Fraude ao Cumprimento da Transação”.

Emenda nº 28 de autoria do Deputado Reis: ao pretender alterar a redação do § 1º do art. 27, a emenda entelada contribui para o aprimoramento do texto original, devendo, pois, ser acatada.

Emenda nº 29 de autoria do Deputado Reis: o § 3º do art. 27 não merece qualquer reparo, uma vez que, caso alterado, a emenda entelada prejudicará os trabalhos desempenhados pela Procuradoria Geral do Estado, não merecendo, portanto, ser acatada.

Emenda nº 30 de autoria do Deputado Reis: ao pretender alterar a redação do § 3º do art. 27, a emenda entelada introduz termos desnecessários, uma vez que, em atendimento ao devido processo legal, aplica-se subsidiariamente o Código de processo Civil em todos os trabalhos desempenhados pela Procuradoria Geral do Estado, não merecendo, portanto, ser acatada.

Emenda nº 31 de autoria do Deputado Reis: ao pretender alterar a redação do art. 24, a emenda entelada contribui para o aprimoramento do texto original, devendo, pois, ser acatada.

Emenda nº 32 de autoria do Deputado Reis: a alteração do percentual de 50 para 60% do limite máximo de desconto nas multas, juros e demais acréscimos legais, Inclusive honorários, do valor total do crédito, pretendida com a nova redação dada ao inciso I do art. 23, mostra-se exacerbada, em detrimento daqueles que pagam seus débitos fiscais corretamente, não merecendo, pois, prosperar.

Emenda nº 33 de autoria do Deputado Paulo Fiorilo: a emenda sob comento pretende atribuir à Procuradoria Geral do Estado obrigações inerentes à publicidade do ato administrativo e do devido processo legal, devendo, portanto, ser acatada.

Emenda nº 34 de autoria do Deputado Reis: a alteração do percentual de 50 para 60% do limite máximo do valor total do crédito, pretendida com a nova redação dada ao § 2º do art. 17, mostra-se exacerbada, em detrimento daqueles que pagam seus débitos fiscais corretamente, não merecendo, pois, prosperar.

Emenda nº 35 de autoria do Deputado Reis: ao pretender suprimir o art. 36, a emenda em tela objetiva perpetuar injustiça e irregularidades, que feriram direitos constitucionais, durante determinado período, ainda que impostas para a prevenção e o enfrentamento da pandemia de COVID-19, previstas nos Decretos nºs: 64.879, de 20 de março de 2020; 64.881, de 22 de março de 2020; 64.956, de 29 de abril de 2020; 64.959, de 4 de maio de 2020; e 64.994, de 28 de maio 2020, devendo, portanto ser rejeitada.

Emenda nº 36 de autoria do Deputado Reis: em que pese a impropriedade inserta na parte final do inciso IV do art. 9º da Lei 1245/23, que faz referência ao inciso VII do art. 13, enquanto esse artigo somente tem VI incisos, a emenda em comento adentra em ponto sensível de competência exclusiva do Poder Executivo, mormente no que se refere à inadimplência sistemática, devendo, portanto, ser rejeitada.

Emenda nº 37 de autoria do Deputado Paulo Fiorilo: esta emenda objetiva acrescentar inciso VII ao art. 9º, introduzindo questões afetas à competência exclusiva do Poder Executivo, adentrando em concessão de anistia, o que foge ao objeto precípuo do projeto original, devendo, portanto, ser rejeitada.

Emenda nº 38 de autoria da Deputada Ediane Maria do Nascimento: esta emenda objetiva alterar a redação do art. 1º, em detrimento da atuação da Procuradoria Geral do Estado, bem como pretende alterar a redação do art. 36, acrescentando dispositivos que condicionam sua imediata aplicação a uma série de requisitos desnecessários, devendo, portanto, ser rejeitada.

Emenda nº 39 de autoria do Deputado Paulo Fiorilo: esta emenda objetiva introduzir novo dispositivo, ampliando ainda mais a aplicação do previsto na proposta original, adentrando em questões que fogem ao objeto principal, prejudicando aqueles que se enquadram nos parâmetros traçados, devendo, portanto, ser rejeitada.

Emenda nº 40 de autoria do Deputado Paulo Fiorilo: esta emenda objetiva suprimir o art. 29 e seus §§, não podendo ser aceita, uma vez que tal dispositivo prevê a exigência de processo licitatório, essencial à transparência, moralidade e publicidade dos atos praticados por agentes e servidores públicos.

Emenda nº 41 de autoria da Deputada Marina Helou: esta emenda objetiva introduzir novo dispositivo, como art. 37, não podendo ser acatada, uma vez que subverte o espírito do texto original, adentrando em atribuição própria do Poder Executivo, em benefício do Fundo Penitenciário do Estado - FUNPESP, distanciando-se dos objetivos da proposta.

Emenda nº 42 de autoria do Deputado Vinicius Camarinha: O teor desta emenda aperfeiçoa o texto legal, devendo, portanto, ser acatada.
Emenda nº 43 de autoria da Deputada Ediane Maria do Nascimento: esta emenda, semelhante à Emenda 38, objetiva alterar a redação do art. 1º, em detrimento da atuação da Procuradoria Geral do Estado, bem como pretende dar nova redação ao art. 36, acrescentando dispositivos que tornam sua aplicação condicionada a uma série de requisitos desnecessários, devendo, portanto, ser rejeitada.

Emendas nº 44 e 45 de autoria do Deputado Vinicius Camarinha: O teor das emendas aperfeiçoa o texto legal, devendo, portanto, serem acatadas.

Quanto aos substitutivos, o de nº 1 vai no sentido oposto ao objetivo da proposta, que é aprimorar e facilitar a gestão da dívida ativa e o processo de cobrança de créditos tributários, além de conceder anistia das multas aplicadas no período de pandemia de COVID-19, razão pela qual não merece prosperar. O substitutivo nº 2 apresenta algumas propostas que aperfeiçoam o texto legal, especialmente os artigos 2º, 3º, §1º, 9º, 10, 18 e 28, merecendo ser acatado em parte.
Não obstante a impossibilidade de acolher emendas que prejudicam a finalidade primordial do projeto, nos termos apresentados, não podemos deixar de contemplar determinadas propostas que podem contribuir com o aprimoramento da propositura, e que se mostram compatíveis com as normas constitucionais, legais e jurídicas.
Tendo em vista que estamos analisando um projeto de lei de notória importância, pedimos vênia para apresentar uma nova redação para a propositura, de modo a promover ajustes que entendemos necessários para aprimorar o projeto, a fim de torná-lo mais justo e mais eficaz para o atingimento dos objetivos almejados, incorporando também ao texto original emendas parlamentares que se mostram viáveis sob a égide constitucional, legal e jurídica, na forma da emenda substitutiva abaixo.
SUBSTITUTIVO
“PROJETO DE LEI Nº 1245, DE 2023
Dispõe sobre a transação nas hipóteses que especifica e sobre a cobrança da dívida ativa, revoga os artigos 41 a 56 da Lei nº 17.293, de 15 de outubro de 2020, e a Lei nº 14.272, de 20 de outubro de 2010, e dá outras providências.
CAPÍTULO I

Da Transação
SEÇÃO I

Disposições Gerais
Artigo 1º- Este Capítulo estabelece os requisitos e as condições para que o Estado de São Paulo, suas autarquias e outros entes estaduais, cuja representação incumba à Procuradoria Geral do Estado, por força de lei ou de convênio, e os devedores ou as partes adversas realizem transação resolutiva de litígio relativo à cobrança de créditos da Fazenda Pública, de natureza tributária ou não tributária, inscritos em dívida ativa.

§ 1º - O Estado de São Paulo, suas autarquias e outros entes estaduais exercerão o juízo de conveniência e oportunidade, por meio da Procuradoria Geral do Estado, podendo celebrar transação em quaisquer das modalidades de que trata esta Lei.

§ 2º- Para fins de aplicação e regulamentação desta Lei, serão observados, entre outros, os princípios da isonomia, da capacidade contributiva, da transparência, da moralidade, da razoável duração dos processos e da eficiência e, resguardadas as informações protegidas por sigilo, o princípio da publicidade.

§ 3º- A observância do princípio da transparência será efetivada, entre outras ações, pela divulgação em meio eletrônico de todos os termos de transação celebrados por contribuintes pessoa jurídica, com informações que viabilizem o atendimento do princípio da isonomia, resguardadas as legalmente protegidas por sigilo, especialmente por:

I - extrato de todos os termos de transação tributária, indicando, individualmente;

a) o devedor;

b) valor originário;

c) prazo de pagamento deferido;

d) objeto do crédito em cobrança;

e) descrição sumária das garantias concedidas;

f) processos judiciais que sejam alcançados pelo ato;

II - o valor global originário e liquidado dos débitos que sejam objeto de transação tributária;

III - o valor total recuperado em decorrência da realização de transações tributárias.
§ 4º- A transação terá por objeto obrigação tributária ou não tributária de pagar, aplicando-se:

1- à dívida ativa inscrita pela Procuradoria Geral do Estado, nos termos do artigo 36 da Lei Complementar nº 1.270, de 25 de agosto de 2015, independente da fase de cobrança;

2- no que couber, às dívidas ativas inscritas de fundações, empresas públicas e outros entes estaduais, cuja inscrição, cobrança ou representação incumba à Procuradoria Geral do Estado, por força de lei ou de convênio;

3- às execuções fiscais e às ações antiexacionais, principais ou incidentais, que questionem a obrigação a ser transacionada, parcial ou integralmente.

§ 5º- A transação de créditos de natureza tributária será realizada nos termos do artigo 171 da Lei federal nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional).

§ 6º - A transação não constitui direito subjetivo do contribuinte e o deferimento do seu pedido depende da verificação do cumprimento das exigências da regulamentação específica e devidamente publicada antes da adesão, decisões em casos semelhantes e benefícios a serem atingidos pela Fazenda do Estado de São Paulo, considerando-se os princípios constantes do § 2º deste artigo.

Artigo 2º - Para os fins desta Lei, são modalidades de transação as realizadas:

I- por adesão, nas hipóteses em que o devedor ou a parte adversa aderir aos termos e condições estabelecidos em edital publicado pela Procuradoria Geral do Estado;

II- por proposta individual ou conjunta de iniciativa do devedor ou do credor.

Parágrafo único - A transação por adesão implica aceitação, pelo devedor, de todas as condições fixadas e será divulgada na imprensa oficial e no sítio da Procuradoria Geral do Estado na “ internet”, mediante edital que especifique, de maneira objetiva, as hipóteses fáticas e jurídicas nas quais ela é admissível, aberta a todos os devedores que nelas se enquadrem e que satisfaçam às condições previstas nesta Lei e no edital.

Artigo 3º - A proposta de transação deverá expor os meios para a extinção dos créditos nela contemplados e estará condicionada, no mínimo, à assunção pelo devedor dos compromissos de:

I- não utilizar a transação de forma abusiva, com a finalidade de limitar, de falsear ou de prejudicar, de qualquer forma, a livre concorrência ou a livre iniciativa econômica;

II- não utilizar pessoa natural ou jurídica interposta para ocultar ou dissimular a origem ou a destinação de bens, de direitos e de valores, os seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários de seus atos, em prejuízo da Fazenda Pública;

III- não alienar nem onerar bens ou direitos sem a devida comunicação à Procuradoria Geral do Estado, quando exigido em lei;

IV- desistir das impugnações ou dos recursos que tenham por objeto os créditos incluídos na transação e renunciar a quaisquer alegações de direito sobre as quais se fundem as referidas impugnações ou recursos;

V- renunciar a quaisquer alegações de direito, atuais ou futuras, sobre as quais se fundem ações judiciais, inclusive as coletivas, ou recursos que tenham por objeto os créditos incluídos na transação, por meio de requerimento de extinção do respectivo processo com resolução de mérito, nos termos da alínea “c” do inciso III do artigo 487 da Lei federal nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil).

VI- peticionar nos processos judiciais que tenham por objeto as dívidas envolvidas na transação, inclusive em fase recursal, para noticiar a celebração do ajuste, informando expressamente que arcará com o pagamento da verba honorária devida a seus patronos e com as custas incidentes sobre a cobrança.

§ 1º- A proposta de transação deferida importa em aceitação plena e irretratável de todas as condições estabelecidas nesta Lei e em sua regulamentação, de modo a constituir confissão irrevogável e irretratável dos créditos abrangidos pela transação, nos termos dos artigos 389 a 395 da Lei federal nº 13.105/2015 (Código de Processo Civil).

§ 2º - Considera-se valor líquido dos débitos o valor a ser transacionado, depois da aplicação de eventuais reduções, inclusive decorrentes da aplicação do artigo 57 da Lei nº 17.293, de 15 de outubro de 2020.
§ 3º - Adicionalmente às obrigações constantes do “caput” deste artigo, poderão ser previstas obrigações adicionais no termo ou no edital, em razão das especificidades dos débitos ou da situação das ações judiciais em que eles são discutidos.

Artigo 4º - Quando a transação envolver moratória ou parcelamento, aplica-se, para todos os fins, o disposto nos incisos I e VI do artigo 151 da Lei nº 5.172/1966.

Artigo 5º - Os créditos abrangidos pela transação somente serão extintos quando integralmente cumpridas as condições previstas no respectivo termo.

Artigo 6º - Os valores depositados em juízo ou penhorados para garantia de crédito objeto de ações judiciais, referentes aos débitos incluídos na transação, devem ser ofertados no termo de acordo para que sejam abatidos do valor líquido do débito.

§ 1º - O devedor deverá aquiescer com a conversão em renda dos depósitos ou bloqueios judiciais até o limite do valor líquido do crédito, devendo o saldo devedor ser liquidado na forma definida no termo de transação.
§ 2º - Na transação tributária, somente serão objeto de levantamento pelo devedor valores que sejam superiores àqueles definidos como valor líquido dos créditos objeto de transação.
§ 3º - O levantamento de valores ocorrerá apenas caso não existam outros créditos para com a Fazenda do Estado.
§ 4º - Não se aplica o disposto nos §§ 2º e 3º deste artigo na hipótese de restar demonstrado que caso não sejam levantados os valores pelo devedor haverá inequívoca inviabilidade da atividade empresarial.
Artigo 7º - Para fins do disposto nesta Lei, considera-se microempresa ou empresa de pequeno porte a pessoa jurídica cuja receita bruta esteja nos limites fixados nos incisos I e II do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, não sendo aplicáveis os demais critérios para opção pelo regime especial por ela estabelecido.

Artigo 8º - A celebração de transação não autoriza a restituição ou a compensação de importâncias pagas, compensadas ou incluídas em parcelamentos anteriormente pactuados.

Artigo 9º - É vedada a transação que:

I- envolva débitos não inscritos em dívida ativa;
II- tenha por objeto a redução de multa penal e seus encargos, exceto aqueles que ainda estão em discussão judicial sem o trãnsito em julgado;

III- incida sobre débitos do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços de Transporte Intermunicipal e Interestadual e de Comunicação - ICMS de empresa optante pelo Simples Nacional, ressalvada autorização legal ou do seu Comitê Gestor;

IV- conceda desconto nas multas, nos juros e nos demais acréscimos legais para o devedor em inadimplência sistemática do pagamento do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços de Transporte Intermunicipal e Interestadual e de Comunicação - ICMS, observado o disposto no inciso VI do artigo 13 desta Lei;
V- envolva débito integralmente garantido por depósito, seguro garantia ou fiança bancária, quando a ação antiexacional ou os embargos à execução tenham transitado em julgado favoravelmente à Fazenda do Estado;

VI- envolva o adicional do ICMS destinado ao Fundo Estadual de Combate e Erradicação à Pobreza - FECOEP.

§ 1º - É vedada a acumulação das reduções decorrentes das modalidades de transação a que se refere o artigo 2º desta Lei com quaisquer outras asseguradas na legislação em relação aos créditos abrangidos pela proposta de transação.

§ 2º - Nas propostas de transação que envolvam redução do valor do crédito, os honorários devidos em razão de dívida ativa ajuizada serão obrigatoriamente reduzidos em percentual não inferior ao aplicado às multas e aos juros de mora relativos aos créditos a serem transacionados.

§ 3º - Não se aplica o disposto no inciso IV deste artigo ao devedor em processo de recuperação judicial, liquidação judicial, liquidação extrajudicial ou falência.

Artigo 10 - Implica a rescisão da transação:

I- o descumprimento das condições, das cláusulas ou dos compromissos assumidos;

II- a constatação, pelo credor, de ato tendente ao esvaziamento patrimonial do devedor como forma de fraudar o cumprimento da transação, ainda que realizado anteriormente à sua celebração;

III- a decretação de falência ou de extinção, pela liquidação, da pessoa jurídica transigente;

IV - a prática de conduta criminosa na sua formação;

V- a ocorrência de dolo, fraude, simulação ou erro essencial quanto à pessoa ou quanto ao objeto do conflito;

VI- a ocorrência de alguma das hipóteses rescisórias adicionalmente previstas no respectivo termo de transação;

VII- qualquer questionamento judicial sobre a matéria transacionada e sobre a própria transação, nas hipóteses do artigo 57 da Lei 17.293, de 2020.

VIII- a não observância de quaisquer disposições desta Lei, do termo ou do edital.

§ 1º - O devedor será notificado sobre a incidência de alguma das hipóteses de rescisão da transação e poderá impugnar o ato na forma disciplinada em regulamentação específica, garantido o contraditório e a ampla defesa.

§ 2º - Quando sanável, é admitida a regularização do vício que ensejaria a rescisão durante o prazo concedido para a impugnação, preservada a transação em todos os seus termos.

§ 3º - A rescisão da transação implicará o afastamento dos benefícios concedidos e a cobrança integral das dívidas, deduzidos os valores já pagos, sem prejuízo de outras consequências previstas no termo ou edital.

§ 4º - Aos contribuintes com transação rescindida é vedada, pelo prazo de 2 (dois) anos, contado da data da rescisão, a formalização de nova transação, ainda que relativa a débitos distintos.

Artigo 11 - A proposta de transação não suspende a exigibilidade dos créditos por ela abrangidos nem o andamento das respectivas execuções fiscais.

§ 1º - O termo de transação preverá, quando cabível, a anuência das partes para fins da suspensão convencional do processo de que trata o inciso II do artigo 313 da Lei federal nº 13.105/2015(Código de Processo Civil), até a extinção dos créditos, nos termos do artigo 5º desta Lei, ou eventual rescisão.

§ 2º - A celebração da transação não implica novação dos créditos por ela abrangidos.

Artigo 12 - Compete ao Procurador Geral do Estado assinar o termo de transação decorrente de proposta individual, a que se refere o artigo 2º, inciso II, desta Lei, sendo-lhe facultada a delegação.

Parágrafo único - A delegação de que trata o “caput” deste artigo poderá ser subdelegada, prever valores de alçada para seu exercício ou exigir a aprovação de múltiplas autoridades.

Artigo 13 - Ato do Procurador Geral do Estado disciplinará:

I- os procedimentos necessários à aplicação do disposto neste Capítulo, inclusive quanto à rescisão da transação;

II- a possibilidade de condicionar a transação ao pagamento de entrada, à apresentação, dispensa ou não exigência de garantia e à manutenção das garantias já existentes;

III- as situações em que a transação somente poderá ser celebrada por adesão, autorizado o não conhecimento de eventuais propostas de transação individual;

IV- o formato e os requisitos da proposta de transação e os documentos que deverão ser apresentados;

V- os critérios para aferição do grau de recuperabilidade das dívidas, os parâmetros para aceitação da transação na modalidade individual e a concessão de descontos, entre eles o insucesso dos meios ordinários e convencionais de cobrança e a vinculação dos benefícios a critérios preferencialmente objetivos, que incluam ainda a idade da dívida inscrita, a capacidade contributiva do devedor, os custos da cobrança judicial, condição econômica do contribuinte, atributos dos créditos inscritos e o histórico de recuperação;
VI- a definição de inadimplência sistemática referida no inciso IV do artigo 9º desta Lei.

§ 1º - A regulamentação dos incisos IV e V do artigo 15 desta Lei será realizada por ato conjunto do Procurador Geral do Estado e do Secretário da Fazenda e Planejamento.
§ 2º - A classificação de que trata o inciso V deverá levar em consideração também:

I - as informações disponíveis relativas aos créditos que foram recuperados nos últimos 5 (cinco) anos;

II - as informações pessoas disponíveis em relação aos sujeitos passivos;

III - a existência de inadimplemento sistemático por parte do sujeito passivo.
SEÇÃO II

Da Transação na Cobrança de Créditos do Estado, suas autarquias e outros entes estaduais
Artigo 14 - A transação na cobrança da dívida ativa do Estado, suas autarquias e outros entes estaduais poderá ser proposta pela Procuradoria Geral do Estado, de forma individual ou por adesão, ou por iniciativa do devedor.
Artigo 15 - A transação poderá contemplar, isolada ou cumulativamente:

I- a concessão de descontos nas multas, nos juros e nos demais acréscimos legais, inclusive honorários, relativos a créditos a serem transacionados que sejam classificados como irrecuperáveis ou de difícil recuperação, conforme critérios estabelecidos em ato do Procurador Geral do Estado, nos termos do inciso V do artigo 13 desta Lei;

II- o oferecimento de prazos e formas de pagamento especiais, incluídos o diferimento, o parcelamento e a moratória;

III- o oferecimento, a substituição ou a alienação de garantias e de constrições;

IV- a utilização de créditos acumulados e de ressarcimento de ICMS, inclusive nas hipóteses de Substituição Tributária - ICMS-ST e de créditos do produtor rural, próprios ou adquiridos de terceiros, devidamente homologados pela autoridade competente, para compensação da dívida tributária principal de ICMS, multa e juros, limitada a 75% (setenta e cinco por cento) do valor do débito;
V- a utilização de créditos líquidos, certos e exigíveis, próprios ou adquiridos de terceiros, consubstanciados em precatórios decorrentes de decisões judiciais transitadas em julgado e não mais passíveis de medida de defesa ou desconstituição, conforme reconhecidos pelo Estado, suas autarquias, fundações e empresas dependentes, para compensação da dívida principal, multa e juros, limitada a 75% (setenta e cinco por cento) do valor do débito.
§ 1º - É vedada a acumulação das reduções eventualmente oferecidas na transação com quaisquer outras anteriormente aplicadas aos débitos em cobrança.

§ 2º - Após a incidência dos descontos previstos no inciso I deste artigo, se houver, a liquidação de valores será realizada no âmbito do processo administrativo de transação para fins da compensação do saldo devedor transacionado a que se referem os incisos IV e V deste artigo.

§ 3º- A transação não poderá:

1- reduzir o montante principal do crédito, assim compreendido seu valor originário, excluídos os acréscimos de que trata o inciso I deste artigo;

2- implicar redução superior a 65% (sessenta e cinco por cento) do valor total dos créditos a serem transacionados, ressalvado o disposto no § 4º deste artigo;

3- conceder prazo de quitação dos créditos superior a 120 (cento e vinte) meses, ressalvado o disposto no § 4º deste artigo.

§ 4º - Na hipótese de transação que envolva pessoa natural, microempresa ou empresa de pequeno porte, a redução máxima de que trata o item 2 do § 3º deste artigo será de até 70% (setenta por cento), com prazo máximo de quitação de até 145 (cento e quarenta e cinco) meses.

§ 5º - Incluem-se como créditos irrecuperáveis ou de difícil recuperação, para os fins do disposto no inciso I deste artigo, aqueles devidos por empresas em processo de recuperação judicial, liquidação judicial, liquidação extrajudicial ou falência, hipótese em que o desconto, independentemente do porte da empresa, será de até 70% (setenta por cento).
1 - No que se refere o § 5º deste artigo, será concedido desconto de 100% (cem por cento) sobre honorários e eventuais despesas decorrentes do ato de inscrição em divida ativa.
2 - No que se refere o § 5º deste artigo, o Contribuinte poderá migrar os saldos de parcelamentos e de transações anteriormente celebrados, tanto perante a PGE quanto perante a Sefaz-SP, inclusive eventuais saldos que sejam objeto de parcelamentos correntes desde que em situação regular perante o devedor, sem quaisquer custos adicionais ou exigência de antecipações/garantias ao Contribuinte.
3 - Será observado o prazo máximo de quitação de até 145 (cento e quarenta e cinco) meses.
§ 6º - Na transação poderão ser aceitas quaisquer modalidades de garantia previstas em lei, inclusive garantia real, fiança bancária, seguro garantia, cessão fiduciária de direitos creditórios e alienação fiduciária de bens móveis ou imóveis ou de direitos, bem como créditos líquidos e certos do contribuinte ou terceiros em desfavor do Estado reconhecidos em decisão transitada em julgado.

§ 7º - Para efeito do disposto no inciso IV deste artigo, a transação poderá compreender a utilização dos créditos nele descritos, de titularidade do responsável tributário ou corresponsável pelo débito, de pessoa jurídica controladora ou controlada, de forma direta ou indireta, ou de sociedades que sejam controladas direta ou indiretamente pela mesma pessoa jurídica, ou de terceiros, independentemente do ramo de atividade, no período previsto pela legislação tributária.

§ 8º - As disposições deste artigo não se aplicam à Transação por Adesão no Contencioso Tributário de Relevante e Disseminada Controvérsia Jurídica e à Transação por Adesão no Contencioso de Pequeno Valor, previstas, respectivamente, nas Seções III e IV deste Capítulo.

§ 9º - Na hipótese do § 5º, é facultado ao contribuinte solicitar o imediato encaminhamento de débitos já vencidos no âmbito dos órgãos de origem para inscrição, objetivando a consolidação na transação ou plano de pagamento da integralidade do passivo, nas mesmas condições pactuadas se houver débitos inscritos, não incidindo os acréscimos decorrentes da inscrição, inclusive aquele de que trata o § 3º. do art. 25 desta lei.
SEÇÃO III

Da Transação por Adesão no Contencioso Tributário de Relevante e Disseminada Controvérsia Jurídica
Artigo 16 - O Estado de São Paulo, suas autarquias e outros entes estaduais, representados pela Procuradoria Geral do Estado, poderão propor transação, por adesão, aos devedores com litígios tributários decorrentes de relevante e disseminada controvérsia jurídica.

§ 1º - A proposta de transação e a eventual adesão por parte do sujeito passivo não poderão ser invocadas como fundamento jurídico ou prognose de sucesso da tese sustentada por qualquer das partes e serão compreendidas, exclusivamente, como medida vantajosa diante das concessões recíprocas.

§ 2º - A proposta de transação deverá, preferencialmente, versar sobre controvérsia restrita a segmento econômico ou produtivo, a grupo ou universo de contribuintes ou a responsáveis delimitados, vedada, em qualquer hipótese, a alteração de regime jurídico tributário.

§ 3º- Considera-se controvérsia jurídica relevante e disseminada a que trate de questões tributárias que ultrapassem os interesses subjetivos da causa.

Artigo 17 - O edital de Transação por Adesão no Contencioso Tributário de Relevante e Disseminada Controvérsia Jurídica conterá as exigências a serem cumpridas, as reduções ou concessões oferecidas, bem como os prazos e as formas de pagamento admitidas.

§ 1º - Além das exigências previstas no Parágrafo Único do artigo 2º desta Lei, o edital a que se refere o “caput” deste artigo:

1- poderá limitar os créditos contemplados pela transação, considerados:

a) a etapa em que se encontre o respectivo processo judicial tributário;

b) os períodos de competência a que se refiram;

2- estabelecerá a necessidade de conformação do contribuinte ou do responsável ao entendimento da administração tributária acerca de fatos geradores futuros ou não consumados.
§ 2º - As reduções e concessões de que trata a alínea "a" do inciso I do § 1º deste artigo são limitadas ao desconto de 65% (sessenta e cinco por cento) do crédito, com prazo máximo de quitação de 120 (cento e vinte) meses.
§ 3º Na hipótese de transação que envolva pessoa natural, microempresa ou empresa de pequeno porte, a redução máxima de que trata o § 2º deste artigo será de até 70% (setenta por cento), com ampliação do prazo máximo de quitação para até 145 (cento e quarenta e cinco) meses.
§ 4º: O edital de transação descrito no caput poderá permitir:
I - a utilização de créditos acumulados e de ressarcimento de ICMS, inclusive nas hipóteses de Substituição Tributária - ICMS-ST, de créditos do produtor rural e de créditos do ativo permanente, próprios ou adquiridos de terceiros, devidamente homologados pela autoridade competente, para compensação da dívida tributária principal de ICMS, multa e juros, limitada a 75% (setenta e cinco por cento) do valor do débito;

II - a utilização de créditos líquidos, certos e exigíveis, consubstanciados em precatórios decorrentes de decisões judiciais transitadas em julgado e não mais passíveis de medida de defesa ou desconstituição, conforme reconhecidos pelo Estado, suas autarquias, fundações e empresas dependentes, para compensação da dívida principal, multa e juros, limitada a 75% (setenta e cinco por cento) do valor do débito.
Artigo 18 - A transação somente será celebrada se constatada a existência, na data de publicação do edital, de inscrição em dívida ativa, de ação judicial, de embargos à execução fiscal ou de exceção de pré-executividade pendente de julgamento definitivo, relativamente à tese objeto da transação.

Parágrafo único - A transação será rescindida quando contrariar decisão judicial definitiva prolatada antes da sua celebração.

Artigo 19 - Atendidas as condições estabelecidas no edital, o sujeito passivo da obrigação tributária poderá solicitar sua adesão à transação, observado o procedimento estabelecido no ato de que trata o artigo 13 desta Lei.

§1º- A solicitação de adesão deverá abranger todos os litígios relacionados à tese objeto da transação existentes na data do pedido, ainda que não definitivamente julgados.

§ 2º- O sujeito passivo que aderir à transação deverá:

1- requerer a homologação judicial do acordo, para fins do disposto nos incisos II e III do artigo 515 da Lei federal nº 13.105/2015 (Código de Processo Civil);

2- sujeitar-se, em relação aos fatos geradores futuros ou não consumados, ao entendimento dado pela administração tributária à questão em litígio, ressalvada a cessação de eficácia prospectiva da transação decorrente do advento de precedente persuasivo, nos termos dos incisos I a IV do artigo 927 da Lei federal nº 13.105/2015 (Código de Processo Civil), ou nas demais hipóteses previstas no artigo 57 da Lei nº 17.293, de 15 de outubro de 2020.

§ 3º- Será indeferida a solicitação de adesão que não importar extinção do litígio judicial, ressalvadas as hipóteses em que ficar demonstrada a inequívoca cindibilidade do objeto.

Artigo 20 - São vedadas:

I- a celebração de nova transação relativa ao mesmo crédito tributário;

II- a proposta de transação com efeito prospectivo que resulte, direta ou indiretamente, em regime especial, diferenciado ou individual de tributação.

SEÇÃO IV

Da Transação por Adesão no Contencioso de Pequeno Valor

Artigo 21 - Considera-se de pequeno valor o contencioso cujo montante não superar o limite de alçada fixado para ajuizamento do respectivo executivo fiscal, nos termos do artigo 25 desta Lei.

Artigo 22 - A transação relativa a crédito de pequeno valor poderá ser realizada para débitos inscritos em dívida ativa há mais de 2 (dois) anos na data de publicação do edital.

Artigo 23 - A transação de que trata esta Seção poderá contemplar, isolada ou cumulativamente:

I- a concessão de descontos nas multas, nos juros e nos demais acréscimos legais, inclusive honorários, observado o limite máximo de 50% (cinquenta por cento) do valor total do crédito;

II- o oferecimento de prazos e formas de pagamento especiais, incluídos o diferimento e a moratória, obedecido o prazo máximo de quitação de 60 (sessenta) meses;

III- o oferecimento, substituição ou alienação de garantias e de constrições.

Artigo 24 - A proposta de transação poderá ser condicionada à homologação judicial do acordo, para fins do disposto nos incisos II e III do artigo 515 da Lei federal nº 13.105/2015 (Código de Processo Civil).
CAPÍTULO II

Da Cobrança da Dívida Ativa

SEÇÃO I

Das Disposições Gerais
Artigo 25 - O Estado de São Paulo, suas autarquias e outros entes estaduais, representados pela Procuradoria Geral do Estado, ficam autorizados a não ajuizar execuções fiscais, assim como requerer a desistência das ajuizadas, deixar de contestar e de opor medidas judiciais em relação à cobrança de débitos, de natureza tributária ou não tributária, de valor consolidado igual ou inferior àquele estabelecido em ato do Procurador Geral do Estado.

§ 1º- O disposto no “caput” deste artigo não autoriza:

1- a dispensa das medidas cabíveis para a cobrança administrativa;

2- a restituição, no todo ou em parte, de quaisquer importâncias recolhidas.

§ 2º - Consumada a prescrição, os débitos de que trata o “caput” deste artigo ficam cancelados.

§ 3º - Na hipótese de quitação da dívida, em decorrência de utilização de meio alternativo de cobrança administrativa ou de protesto de título, incidirão honorários advocatícios no percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor total da dívida atualizada, destinados à Procuradoria Geral do Estado, nos termos do artigo 55 da Lei Complementar nº 93, de 28 de maio de 1974, excetuado o disposto no seu § 1º, considerado adiantamento e, se for o caso, complemento dos honorários devidos à Fazenda Pública em caso de condenação ao seu pagamento na execução fiscal.

§ 4º - Os critérios para ajuizamento ou desistência de ações ou de medidas judiciais, inclusive execução fiscal, serão determinados em ato do Procurador Geral do Estado, de acordo com a natureza ou peculiaridade dos créditos e das demandas.

Artigo 26 - A Procuradoria Geral do Estado, representando o Estado de São Paulo, suas autarquias e outros entes estaduais, poderá condicionar o ajuizamento de execuções fiscais à verificação de indícios de bens, direitos ou atividade econômica dos devedores ou corresponsáveis, desde que úteis à satisfação integral ou parcial dos débitos a serem executados.

§ 1º - Compete ao Procurador Geral do Estado definir os limites, critérios e parâmetros para o ajuizamento da ação de que trata o “caput” deste artigo, observados os critérios de racionalidade, economicidade e eficiência.
§ 2º - O ajuizamento de execuções fiscais deve ser precedido de avaliação quanto à eficácia da processo, observando-se:
I - as informações patrimoniais e relativas à atividade do devedor;
II - a compatibilidade entre o valor da dívida ativa objeto de cada execução fiscal e:
a - o custo de manutenção e acompanhamento do processo;
b - a estrutura administrativa e judicial disponível para a adoção de eventuais medidas coercitivas;
c - o valor do conjunto dos créditos de cada sujeito passivo.

§ 3º - Os parâmetros para ajuizamento de execuções fiscais podem ser regionalizados em razão de fundamentos de ordem econômica ou ainda em decorrência da estrutura administrativa ou judicial disponível para a condução dos processos.
Artigo 27 - A Procuradoria Geral do Estado poderá averbar, inclusive por meio eletrônico, a certidão de dívida ativa nos órgãos de registro de bens e direitos, bem como comunicar a inscrição em dívida ativa aos serviços de proteção ao crédito.

§ 1º - Antes da averbação, deverá ser expedida notificação para o devedor efetuar o pagamento do débito, atualizado monetariamente, acrescido de juros, multa e demais encargos nele indicados, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar do seu recebimento.
§ 2º - A notificação será expedida para o endereço do devedor, por via eletrônica ou postal, e será considerada entregue depois de decorridos 15 (quinze) dias da data da respectiva expedição.

§ 3º - Presume-se válida a notificação expedida para o endereço informado à Fazenda Pública pelo contribuinte ou responsável.

Artigo 28 - Sem prejuízo da utilização das medidas judiciais para recuperação e acautelamento dos créditos, se houver indícios da prática por parte do contribuinte de ato ilícito previsto na legislação tributária, civil ou empresarial como causa de responsabilidade de terceiros, sócios, administradores, pessoas relacionadas e demais responsáveis, a Procuradoria Geral do Estado poderá:

I- notificar as pessoas de que trata o “caput” deste artigo ou terceiros para prestar informações;

II- requisitar informações, exames periciais e documentos de autoridades federais, estaduais e municipais, bem como dos órgãos e entidades da Administração Pública direta, indireta ou fundacional, de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

III- instaurar procedimento administrativo para apuração de responsabilidade por débito inscrito em dívida ativa, ajuizado ou não, observadas, no que couber, as disposições da Lei nº 10.177, de 30 de dezembro de 1998.

Artigo 29 - A Procuradoria Geral do Estado poderá contratar, por meio de processo licitatório, serviços auxiliares para sua atividade de cobrança.

§ 1º - Os serviços referidos no “caput” deste artigo restringem-se à execução de atos relacionados à cobrança administrativa da dívida que prescindam da utilização de informações protegidas por sigilo fiscal.

§ 2º - A Procuradoria Geral do Estado deverá regulamentar o disposto neste artigo e definir os requisitos para contratação, os critérios para seleção das dívidas, o valor máximo admissível e a forma de remuneração do contratado, que poderá ser por taxa de êxito, desde que demonstrada a sua maior adequação ao interesse público e às práticas usuais de mercado.

Artigo 30 - A Procuradoria Geral do Estado regulamentará a celebração de negócios jurídicos processuais em seu âmbito de atuação, com fundamento no disposto no artigo 190 da Lei federal nº 13.105/2015 (Código de Processo Civil).

Parágrafo único - A celebração de negócio jurídico processual poderá contemplar, inclusive, a elaboração de plano de pagamento a viabilizar a conformidade da situação fiscal e preservação da empresa, podendo ser combinada com as modalidades de transação de que trata o Capítulo I desta Lei.

SEÇÃO II

Do Cadastro Fiscal Positivo
Artigo 31 - Fica a Procuradoria Geral do Estado autorizada a instituir o Cadastro Fiscal Positivo, com o objetivo de:

I - criar condições para construção permanente de um ambiente de confiança entre os contribuintes e a advocacia pública;

II - garantir a previsibilidade das suas ações em face dos contribuintes inscritos no referido cadastro;

III - criar condições para solução consensual dos conflitos tributários, com incentivo à redução da litigiosidade;

IV - reduzir os custos de conformidade em relação aos créditos inscritos em dívida ativa e à situação fiscal do contribuinte, a partir de informações fiscais;

V - tornar mais eficientes a gestão de risco dos contribuintes inscritos no referido cadastro e a realização de negócios jurídicos processuais;

VI - melhorar a compreensão das atividades empresariais e dos gargalos fiscais.

Parágrafo único - A Procuradoria Geral do Estado poderá estabelecer convênio com outros órgãos estaduais, municipais, do Distrito Federal e da União, notadamente a Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, para compartilhamento de informações que contribuam para a formação do Cadastro Fiscal Positivo.

Artigo 32 - Compete ao Procurador Geral do Estado regulamentar o Cadastro Fiscal Positivo, o qual poderá dispor sobre atendimento, concessões inerentes a garantias, prazos para apreciação de requerimentos, recursos e demais solicitações do contribuinte, cumprimento de obrigações perante a Procuradoria Geral do Estado e atos de cobrança administrativa ou judicial, especialmente:

I - criação de canais de atendimento diferenciado, inclusive para recebimento de pedidos de transação ou para esclarecimento sobre estes pedidos;

II - flexibilização das regras para aceitação ou para substituição de garantias, inclusive sobre a possibilidade de substituição de depósito judicial por seguro garantia ou por outras garantias baseadas na capacidade de geração de resultados dos contribuintes;
III - execução de garantias em execução fiscal somente após o trânsito em julgado da discussão judicial relativa ao título executado.

Parágrafo único - Enquanto não regulamentado o disposto neste artigo, será utilizada a classificação atribuída pela Secretaria da Fazenda e Planejamento aos contribuintes no Programa Nos Conformes nas categorias “A+”, “A” e “B”.
CAPÍTULO III

Disposições Finais

Artigo 33 - A Procuradoria Geral do Estado editará atos complementares para o fiel cumprimento do disposto nesta Lei.

Artigo 34 - Os agentes públicos que participarem do processo de composição do conflito, judicial ou extrajudicialmente, com o objetivo de celebração de transação nos termos desta Lei somente poderão ser responsabilizados, inclusive perante os órgãos públicos de controle interno e externo, quando agirem com dolo ou fraude para obter vantagem indevida para si ou para outrem.

Artigo 35 - Esta Lei não se aplica às demandas de competência dos Órgãos de Execução da Área do Contencioso Geral, previstas nos artigos 31 a 34 da Lei Complementar nº 1.270/2015, cujos critérios e alçadas para dispensa ou desistência de ajuizamentos, contestações, recursos e medidas judiciais em geral, bem como para celebração de negócios jurídicos processuais e de acordos para prevenir ou encerrar litígios, serão regulamentados em ato do Procurador Geral do Estado.

Artigo 36 - Ficam canceladas as multas administrativas, bem como os respectivos consectários legais, aplicadas por agentes públicos estaduais em razão do descumprimento de obrigações impostas para a prevenção e o enfrentamento da pandemia de COVID-19, em especial as previstas nos Decretos nºs:

I - 64.879, de 20 de março de 2020;

II - 64.881, de 22 de março de 2020;

III - 64.956, de 29 de abril de 2020

IV - 64.959, de 4 de maio de 2020;

V - 64.994, de 28 de maio 2020.
Parágrafo único - Fica vedada a restituição, no todo ou em parte, dos valores pagos anteriormente à vigência do disposto neste artigo.

Artigo 37 - Ficam revogados:

I- os artigos 41 a 56 da Lei nº 17.293, de 15 de outubro de 2020;

II- a Lei nº 14.272, de 20 de outubro de 2010.

Artigo 38 - Esta Lei e sua Disposição Transitória entram em vigor após decorridos 90 (noventa) dias de sua publicação, exceto o disposto no seu artigo 36, que entra em vigor na data de sua publicação.

CAPÍTULO IV

Disposição Transitória

Artigo 39 - Fica instituída a modalidade excepcional de Transação por Adesão no Contencioso de Relevante e Disseminada Controvérsia relativamente aos juros de mora incidentes sobre os débitos inscritos em Dívida Ativa e decorrentes da aplicação da Lei nº 13.918, de 22 de dezembro de 2009, e da Lei nº 16.497, de 18 de julho de 2017, no que alteraram o artigo 96, §1º e §1º, item 2, respectivamente, da Lei nº 6.374, de 1º de março de 1989.

§ 1º- O contribuinte poderá aderir livremente à referida modalidade sempre que possuir débitos inscritos em Dívida Ativa contemplando a incidência de juros de mora calculados nos moldes do caput, sendo atribuídos os seguintes benefícios aos aderentes:

I - desconto de 100% (cem por cento) dos juros de mora;

II - Deduzidos os juros de mora, desconto de 50% (cinquenta por cento) da totalidade do débito remanescente, incluindo multas de quaisquer espécies, juros e encargos legais. A aplicação dos referidos descontos não poderá implicar a redução do valor principal do imposto devido;

III - parcelamento em 120 (cento e vinte) meses.

§ 2º - Para fins de quitação ou abatimento de débitos nesta modalidade de transação são admitidas as formas constantes dos incisos IV e V do artigo 15 desta Lei.

§ 3º - Considerar-se-á celebrada a transação com o pagamento de 5% (cinco por cento) do valor residual após a aplicação dos descontos que tratam os incisos I e II, admitindo-se a utilização de eventuais valores bloqueados ou penhorados administrativa ou judicialmente.
§ 4º - Após o pedido administrativo de adesão realizado pelo contribuinte, o órgão responsável terá prazo de 15 (quinze) dias para disponibilizar a composição dos valores e respectivos descontos. Na eventualidade do contribuinte não ter acesso às informações dentro do referido prazo, estará autorizado a realizar o cálculo e respectivo recolhimento da parcela indicada no parágrafo anterior no prazo de 5 (cinco) dias, ocasião em que estará celebrada a adesão, sem prejuízo do recolhimento complementar de valores quando da disponibilização da composição pelo órgão responsável.

§ 5 º - É facultada ao devedor que possua outros débitos inscritos em Dívida Ativa a consolidação de todo o passivo tributário no plano de pagamento, hipótese em que os descontos e prazo de pagamento limitar-se-ão àqueles previstos no art. 15 desta lei.

§ 6º - O disposto neste artigo aplica-se, inclusive, aos casos que os juros dos débitos já tenham sido retificados em decorrência de decisão judicial ou revisão administrativa.

§ 7º - Sem prejuízo da transação excepcional de que trata este dispositivo, regulamento poderá disciplinar a aplicação do disposto no artigo 96, caput, incisos, alíneas e parágrafos da Lei 6.374, de 1 de março de 1989, na redação que lhe foi dada pela Lei nº 16.497, de 18 de julho de 2017 e legislação superveniente, aos créditos inscritos em Dívida Ativa, independentemente da data de inscrição.

Artigo 40 - A Lei nº 12.799, de 11 de janeiro de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Artigo 3º - A inclusão no CADIN ESTADUAL far-se-á 75 (setenta e cinco) dias após comunicação ao devedor da existência do débito passível de registro, pelas seguintes autoridades:............................
§ 2º - A comunicação ao devedor será feita mediante publicação no Diário Oficial do Estado, podendo, complementarmente, ser utilizada a via postal ou outro meio eletrônico de comunicação.
...........................
§ 6º - A comunicação considerar-se-á realizada 15 (quinze) dias após a data da publicação no Diário Oficial do Estado, a data do envio de mensagem eletrônica, ou a data de expedição da comunicação por via postal.” (NR)”
Artigo 41 - Aplica-se à transação o disposto no art. 34 da Lei Federal nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995 e no art. 83 da Lei Federal nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996.
III - DA CONCLUSÃO
Por todo o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 1245, de 2023, na forma do substitutivo ora apresentado, e contrários às emendas de nº 1 a 45 e aos substitutivos de nº 1 e 2 apresentados.
É o nosso parecer.
Vinícius Camarinha – Relator
Aprovado como parecer o voto: favorável ao Projeto, na forma do substitutivo ora apresentado, e contrário às emendas de nº 1 a 45 e aos substitutivos de nº 1 e 2 apresentados.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 27/9/2023.
Gilmaci Santos – Presidente
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